PARECER Nº 1776, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 769, DE 2011 

De autoria do Deputado Marcos Martins, o projeto em epígrafe pretende proibir a fabricação, comercialização, uso, armazenamento e reparo de instrumentos de medição como esfigmomanômetros (aparelhos de pressão) e termômetros contendo mercúrio. A principal preocupação da propositura concentra-se na nocividade do mercúrio para os seres humanos e para a natureza. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 86a a 90a Sessões Ordinárias, de 17 a 24/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, o projeto vem para nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa. 

Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 23, incisos II e VI, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência comum dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e proteger o meio ambiente. 

Em seguida, o artigo 24, incisos VIII e XII, do mesmo diploma legal, determinou, ao mencionar a competência concorrente, que pode o Estado legislar sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente e proteção e defesa da saúde. 

Cumpre mencionar, entretanto, que a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que, embora implícitos na Carta Magna, dela não podem ser afastados. Levando em conta os referidos princípios, deve-se buscar sempre a solução mais razoável dentro das circunstâncias sociais, econômicas, culturais etc. para o problema exposto, adequando-se os meios aos fins propostos. 

É sabido que o sistema de saúde brasileiro é extremamente deficitário, dispondo de recursos ineficientes para atender, no que tange aos recursos humanos e aos materiais, todas as necessidades da população. Com isso, impor de forma imediata a retirada dos instrumentos de medição contendo mercúrio que já são utilizados em todos os estabelecimentos acarretaria prejuízos em outros setores da sociedade. 

Salvo melhor juízo, acreditamos ser mais razoável determinar, a partir da data da publicação da lei, a proibição de aquisição e utilização, salvo exceções comprovadas, de instrumentos de medição contendo mercúrio. 

Diante desta ideia, com o fim de aprimorar o projeto e conciliar os diversos valores contidos na Constituição Federal, propomos a seguinte 

EMENDA 

Dê-se à ementa e ao artigo 10 do Projeto de Lei nº 769, de 2011, a seguinte redação: 

Dispõe sobre a proibição de aquisição e utilização de esfigmomanõmetros (aparelhos de pressão), termômetros e outros instrumentos de medição que contenham mercúrio, e dá outras providências 

Artigo 1º - Ficam proibidas, no Estado, a aquisição e a utilização de esfigmomanômetros (aparelhos de pressão), termômetros e outros instrumentos de medição que contenham mercúrio. 

Ressalte-se que não é preciso suprimir o artigo 2° da propositura, tendo em vista que a mudança de conteúdo do artigo 1 ° só acarretará a retirada de uso dos instrumentos de medição contendo mercúrio quando de sua obsolescência. 

Por fim, é necessário registrar a existência da Resolução da Secretaria da Saúde nº 239, de 7 de dezembro de 2010, que proíbe os estabelecimentos assistenciais da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo de comprar ou utilizar dispositivos de medição de temperatura ou pressão que contenham mercúrio. Por não ser a referida Resolução n.? 239/10 tão abrangente quanto pretende o projeto ora analisado, continuamos apoiando a aprovação da propositura. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 769, de 2011, com a emenda ora apresentada. 

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 25-4-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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